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Resumo  

O presente trabalho traz considerações sobre o Plano Municipal de Saneamento Básico do 

município de Itapiranga, bem como a atuação do Conselho Municipal de Saneamento. O 

concelho municipal de Saneamento Básico de Itapiranga enfrenta o desafio de conciliar as 

questões ambientais com o desenvolvimento da cidade. Itapiranga é banhada pelo Rio 

Uruguai, isso de um ponto de vista é uma qualidade, visto que enriquece na questão de 

turismo, por outro, traz grandes desafios na questão ambiental. 

Palavras chave: Conselho municipal; Saneamento básico. 

 

Abstract  

This paper brings considerations on the Sanitation Municipal Basic Plan of the city of 

Itapiranga, as well as the performance of the Municipal Sanitation Council. The city 

council of Itapiranga Sanitation faces the challenge of reconciling environmental concerns 

with the development of the city. Itapiranga is bathed by the River Uruguay, that from one 

point of view is a quality, since it enriches the tourism issue, on the other, brings great 

challenges in environmental issues. 

 

Atuação do Conselho Municipal de Saneamento Básico de Itapiranga - SC 

Após praticamente trinta anos da promulgação da constituição federa, chamada de 

constituição cidadã, praticamente quinze anos do estatuto da cidade (Lei Federal nº 

10.257/2001), em que estabelecem diretrizes para participação popular, através da 

formação de conselhos para uma gestão democrática, ainda enfrentamos dificuldades na 

efetivação dessas políticas (MANSUETI, 2012).  

Segundo ABERS (2008) os conselhos gestores são um arranjo de governança na 

formulação de políticas públicas, que se diferenciam em termos de origem legal, 
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composição e atribuições, influenciando as decisões da administração pública. Devem ser 

criados por Lei, participam diretamente do estabelecimento de normativas, planos e 

dependendo, podem atuar sobre a distribuição orçamentária. 

O município tem sua história pautada na deia dos dirigentes da Sociedade União 

Popular, do Rio Grande do Sul, de criar um núcleo de colonização para germânicos 

católicos da década de 1920 (ITAPIRANGA, 2014). Estabelecida às margens do Rio 

Uruguai, denominada inicialmente de Porto Novo, tornou-se município em 10 de abril de 

1926, passando a ser Itapiranga “Pedra Vermelha – Tupi-guarani”.  

 

Figura 01: Localização do Município de Itapiranga. 

 

Fonte: Itapiranga, 2015 

 

Em 2010, segundo SEBRAE, 2013, o país possuía 57.324.167 domicílios com 

abastecimento de agua. O estado contava com 1.993.097 estabelecimentos na mesma 

condição, sendo Região Oeste responsável por 19,05% destes. O município de Itapiranga, 

pertencentes à esta região, possuía 4.920 estabelecimentos.  
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Tabela 01: Aspectos Gerais e Históricos do Município de 

Itapiranga.

 
Fonte: SEBRAE, 2013. 

 

Tabela 02: Indicadores de abastecimento de água, 2010 - Município de Itapiranga. 

 
Fonte: SEBRAE, 2013. 
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Tabela 03: Indicadores de Saneamento Básico, 2010 - Município de Itapiranga. 

 
Fonte: SEBRAE, 2013. 

 

Diante dessa realidade, foi instituída a Política municipal de saneamento básico, Lei 

Municipal 2702 de 15 de julho de 2011, que estabelece os objetivos e competências no 

âmbito de sanidade pública (ITAPIRANGA, 2014). A politica também busca promover 

equilíbrio entre desenvolvimento e sustentabilidade, fornecer diretrizes ao poder público e 

a coletividade para defesa, conservação e recuperação da qualidade e salubridade 

ambiental do Município. 

A política pública de saneamento básico do município trás um conjunto de serviços, 

infraestrutura e instalações operacionais no que se refere ao abastecimento de água potável, 

captação, distribuição e medição. O esgotamento sanitário, coleta, transporte, tratamento e 

disposição final. Coleta, transporte, transbordo, tratamento e destino final do lixo 

doméstico e da varrição de logradouros públicos. O manejo e drenagem das águas pluviais 

urbanas. 

A política trata da gestão associada entre associações voluntárias, entes da 

federação, convênio de cooperação e/ou consórcios públicos. Da Universalização do 

saneamento. Do controle social, do desenvolvimento sustentável, dos subsídios e da 

salubridade ambiental (ITAPIRANGA, 2014). 

Para atingir esses objetivos, a politica cria o que chama de sistema municipal de 

saneamento básico que é composto pelo conselho municipal de saneamento básico, órgãos 

executores e órgãos de regulação. Estabelece instrumentos como o Fundo municipal de 
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saneamento básico, o plano municipal de saneamento, bem com outros instrumentos 

definidos no Plano Diretor e demais legislações (ITAPIRANGA, 2014).  

A política municipal de Saneamento Básico também estipula a competência do 

conselho municipal, que vai da sugestão ao poder municipal de ações de saneamento 

básico; definir regras de funcionamento que comporão o regimento do conselho; definir a 

periodicidade de suas reuniões; elaboração de seu regimento interno e submeter a 

homologação do chefe do poder executivo; estudar e propor medidas e estratégias de 

saneamento básico a serem realizadas; designar local e data das reuniões ordinárias e 

extraordinárias e suas pautas; autorizar a formação de comissões e subcomissões de caráter 

temporário e com a finalidade específica de promover estudos, emitir pareceres sobre 

temas específicos e/ou projetos; opinar, a pedido do prefeito municipal, sobre assuntos de 

relevante interesse do município. 

Através da aproximação com o conselho Municipal, pode-se observar que o 

conselho, formado de forma paritária por representantes do poder executivo e da sociedade 

civil. O poder público municipal conta com representantes da secretaria de administração, 

obras e serviços urbanos – departamento de saneamento; Secretaria Municipal da fazenda e 

Planejamento; Secretaria Municipal da Saúde – Setor de Vigilância Sanitária e Secretaria 

Municipal de Agricultura e Meio Ambiente.  

Os representantes da Sociedade Civil são compostos por representantes da área de 

Ensino Básico ou Superior; representantes do comércio, indústria e prestadores de 

serviços; Dos usuários/ consumidores de serviços de saneamento básico; Representantes da 

classe das entidades de defesa do meio ambiente e de representantes dos Engenheiros e 

Arquitetos. 

Os membros são eleitos para um mandato de dois anos. O presidente do conselho é 

leito entre os membros efetivo deste concelho.  

Ao analisar os documentos, observa-se uma forte atuação do conselho na efetivação 

da politica municipal de saneamento básico. O município situa-se as margens de um rio de 

jurisdição federal (classe 01), nominado como Rio Uruguai. O principal desafio da politica 

é conciliar o abastecimento de água potável, o esgotamento sanitário, a limpeza urbana e o 

manejo de resíduos sólidos, bem como a drenagem e manejo de águas pluviais urbanas. 
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Diante desses desafios e buscando minimizar os impactos causados por estas 

atividades, o município, através do conselho, trabalhou na elaboração do Plano Municipal 

de Saneamento Básico, através da criação de um comitê de coordenação dos trabalhos, um 

comitê executivo totalizando vinte membros. Os trabalhos foram elaborados com a 

assessoria de uma empresa especializada e recursos da Fundação Nacional de Saúde – 

FUNASA. 

Os comitês tiveram a tarefa de mobilizar o município a fim de garantir melhores 

condições de saneamento. No decorrer do processo ouve a autuação do ministério público 

e um Termo de Ajuste de conduta – TAC com a comarca sediada no município.  

 

Figura 02: Capa do Plano Municipal de Saneamento Básico. 

 
Fonte: Itapiranga, 2015 
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O plano teve parecer favorável da FUNASA, órgão financiador do plano, no inicio 

do segundo trimestre, possibilitando a segunda etapa, a implantação do plano. Pelos 

documentos a principal obra a ser executada é a estação de tratamento de esgoto ETE, e 

adequação e construção da rede pública de esgoto.  

O plano trata de outro assunto que demanda muita preocupação dos munícipios, 

que é a disposição final dos resíduos sólidos. Traças metas e objetivos a serem alcançados, 

passando pela educação ambiental, coleta seletiva, reciclagem e disposição final. 

Foi levantado em reunião, a qual se teve participação à preocupação crescente com 

os cemitérios, mas não se acompanhou os desmembramentos. 

Considerações 

Através da aproximação, conversar, análise de documentos e participação das 

reuniões do conselho, pode-se observar a atuação do mesmo, seja pela necessidade da 

implantação do plano, seja pelo TAC assinado pelo poder público, observou-se que o 

conselho é atuante e ativo. 

Ao final deste trabalho, apresento uma fala de uma das participantes de uma das 

reuniões: “Se o povo soubesse o poder que tem um conselho, a participação iria ser 

disputada como uma eleição”. 
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